
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.939 - RS (2009/0208314-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : MARIA ALEJANDRA RIERA BING E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE - ICMBIO 
INTERES.  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA 

DEINFRA 
INTERES.  : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - DAER/RS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA.  FUNDAMENTOS ADOTADOS PELA ORIGEM NÃO 
COMBATIDOS NA INTEGRALIDADE PELO ESPECIAL. SÚMULA N. 
283 DO STF, POR ANALOGIA. RAZÕES RECURSAIS INCOMPATÍVEIS 
COM A REALIDADE DOS AUTOS. NÃO-INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS VIOLADOS OU SOBRE OS 
QUAIS RECAEM A DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.
1. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação aos arts. 535 
do Código de Processo Civil (CPC), ao argumento de que o acórdão não debateu 
matéria constitucional, e 4º e 6º da Lei de Introdução do Código Civil - LICC e 126 
do CPC, porque não existe fundamento legal para exigir regulamentação do conceito 
de "estrada-parque". Alega, ainda, violação ao princípio da proporcionalidade.
2. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do CPC pois as alegações 
que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido 
erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal (STF), 
por analogia.
3. A leitura atenta do acórdão combatido revela que seu fundamento de decidir foi o 
princípio da precaução, considerando que, na dúvida, impõe-se a sustação dos 
licenciamentos e a realização de estudos de impacto ambiental, sob pena de o dano 
consumar-se. Não houve combate a esta tese no recurso especial, razão pela qual 
aplica-se analogicamente a Súmula n. 283 do STF.
4. As razões recursais revelam-se incompatíveis com a realidade dos autos, porque a 
definição legal do conceito de estrada-parque não foi o argumento do voto condutor 
do acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula . 284 do STF, por analogia.
5. Ainda por cima de tudo, dos dispositivos indicados não se tira a tese recursal, 
novamente atraindo analogicamente a Súmula n. 284 do STF.
6. Em relação à ofensa ao princípio da proporcionalidade, a parte recorrente não 
apontou dispositivo de legislação infraconstitucional a permitir o conhecimento do 
especial seja pela alínea "a", seja pela alínea "c" do permissivo constitucional.
7. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.939 - RS (2009/0208314-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : MARIA ALEJANDRA RIERA BING E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE - ICMBIO 
INTERES.  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA 

DEINFRA 
INTERES.  : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - DAER/RS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - Ibama contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região assim ementado:

ADMINISTRATIVO. LICENCIAMENTO. OBRAS E ASFALTAMENTO DE 
RODOVIAS. ESTRADA-PARQUE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO OFICIAL. 
PARQUES NACIONAIS DOS APARADOS DA SERRA E DA SERRA GERAL. 
VIABILIDADE AMBIENTAL. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. 
LICENCIAMENTO. SUSPENSÃO. 
Havendo fortes indícios de que a rodovia adentrará os Parques Nacionais dos 
Aparados da Serra e da Serra Geral e da inexistência de previsão oficial de 
estrada-parque, o princípio da precaução impõe, na dúvida, a sustação dos 
licenciamentos e da realização de Estudos de Impacto Ambiental (EIA), caso 
contrário, ao fim, o dano estará consumado.

Os embargos de declaração foram acolhidos apenas para fins de prequestionamento.

Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação aos arts. 535 do 

Código de Processo Civil (CPC), ao argumento de que o acórdão não debateu matéria 

constitucional, e 4º e 6º da Lei de Introdução do Código Civil - LICC e 126 do CPC, porque não 

existe fundamento legal para exigir regulamentação do conceito de "estrada-parque". Alega, 

ainda, violação ao princípio da proporcionalidade.

Foram apresentadas contra-razões.

O juízo de admissibilidade foi positivo na instância ordinária e o recurso especial foi 
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regularmente processado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.  
FUNDAMENTOS ADOTADOS PELA ORIGEM NÃO COMBATIDOS NA 
INTEGRALIDADE PELO ESPECIAL. SÚMULA N. 283 DO STF, POR 
ANALOGIA. RAZÕES RECURSAIS INCOMPATÍVEIS COM A REALIDADE 
DOS AUTOS. NÃO-INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS VIOLADOS OU SOBRE OS QUAIS RECAEM A 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA.
1. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação aos arts. 535 
do Código de Processo Civil (CPC), ao argumento de que o acórdão não debateu 
matéria constitucional, e 4º e 6º da Lei de Introdução do Código Civil - LICC e 126 
do CPC, porque não existe fundamento legal para exigir regulamentação do conceito 
de "estrada-parque". Alega, ainda, violação ao princípio da proporcionalidade.
2. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do CPC pois as alegações 
que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido 
erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal (STF), 
por analogia.
3. A leitura atenta do acórdão combatido revela que seu fundamento de decidir foi o 
princípio da precaução, considerando que, na dúvida, impõe-se a sustação dos 
licenciamentos e a realização de estudos de impacto ambiental, sob pena de o dano 
consumar-se. Não houve combate a esta tese no recurso especial, razão pela qual 
aplica-se analogicamente a Súmula n. 283 do STF.
4. As razões recursais revelam-se incompatíveis com a realidade dos autos, porque a 
definição legal do conceito de estrada-parque não foi o argumento do voto condutor 
do acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula . 284 do STF, por analogia.
5. Ainda por cima de tudo, dos dispositivos indicados não se tira a tese recursal, 
novamente atraindo analogicamente a Súmula n. 284 do STF.
6. Em relação à ofensa ao princípio da proporcionalidade, a parte recorrente não 
apontou dispositivo de legislação infraconstitucional a permitir o conhecimento do 
especial seja pela alínea "a", seja pela alínea "c" do permissivo constitucional.
7. Recurso especial não conhecido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

é possível conhecer do recurso especial sob qualquer perspectiva.

Em primeiro lugar, não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do CPC pois 

as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 

efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. 

Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal (STF), por analogia.
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Em segundo lugar, a leitura atenta do acórdão combatido revela que seu fundamento de 

decidir foi o princípio da precaução, considerando que, na dúvida, impõe-se a sustação dos 

licenciamentos e a realização de estudos de impacto ambiental, sob pena de o dano consumar-se. 

Não houve combate a esta tese no recurso especial, razão pela qual aplica-se analogicamente a 

Súmula n. 283 do STF.

Em terceiro lugar, as razões recursais revelam-se incompatíveis com a realidade dos 

autos, porque a definição legal do conceito de estrada-parque não foi o argumento do voto 

condutor do acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula . 284 do STF, por analogia.

Em quarto lugar, ainda por cima de tudo, dos dispositivos indicados não se tira a tese 

recursal, novamente atraindo analogicamente a Súmula n. 284 do STF.

Em quinto lugar, em relação à ofensa ao princípio da proporcionalidade, a parte 

recorrente não apontou dispositivo de legislação infraconstitucional a permitir o conhecimento do 

especial seja pela alínea "a", seja pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Com essas considerações, voto por NÃO CONHECER do recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0208314-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.163.939 / RS

Número Origem: 200804000291418

PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 14/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : MARIA ALEJANDRA RIERA BING E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - 

ICMBIO
INTERES. : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA DEINFRA
INTERES. : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - DAER/RS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Revogação/Concessão de Licença Ambiental

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 14  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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